
 
COMITÊ INTERFEDERATIVO

 
 

ATA DA 75ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ INTERFEDERATIVO

Aos quatro dias do mês de  abril de dois mil e vinte e quatro, às dez horas e quinze minutos, por meio de vídeo conferência pela
plataforma Microsoft Teams, com transmissão pela plataforma do YouTube (https://www.youtube.com/watch?v=1BsXcFmY1Ig),  e
presencialmente na cidade de Vitória/ES, teve início a 75ª Reunião Ordinária do Comitê Interfederativo (CIF), constituído no âmbito do
Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta (TTAC) e do Termo de Ajustamento de Conduta Governança (TAC-Gov), ambos
Acordos referentes ao Desastre da Samarco em Mariana/MG.
Item 1 - Abertura da Reunião Ordinária
1.1 Apresentação dos presentes, aprovação das Atas da 73ª e 74ª Reuniões Ordinárias, leitura da Pauta e inscrição dos interessados
no uso da palavra.

Discussão

O Secretário Executivo do Comitê Interfederativo, Renato Carvalho, recentemente nomeado, cumprimentou a
todos e deu início aos trabalhos, após verificar o quórum para a abertura da reunião, consoante lista de presença
anexa. Sérgio Augusto Domingues se apresentou como Presidente suplente do CIF na condução de sua primeira
Reunião Ordinária e prosseguiu com a apresentação dos membros e convidados do CIF presentes, componentes
da mesa, sendo: Margareth Saraiva, SEAMA/ES; Ricardo Iannotti, Casa Civil Governo/ES; Juliane Barroso,
SETADES/ES; Antônio Carlos e Jadilson Gomes, membros representantes das pessoas atingidas no Estado do
Espírito Santo (ES); Moara Giasson, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA); Renato Teixeira
Brandão, FEAM/MG; Sebastião Teixeira, Prefeitura de Governador Valadares/MG; Luís Octavio Milagres de Assis
e Lorena Fernandes Gontijo, Comitê Pró-Rio Doce/MG; Thaynara Bandeira, Ibama; e Renato Carvalho, Secretário
Executivo do CIF. De forma virtual participou o membro Carlos Júnior Loss, do Comitê da Bacia Hidrográfica do
Rio Doce (CBH-Doce). Em seguida foi dispensada a leitura integral da Pauta,  sendo que o Secretário Executivo
explanou sobre a retificação da pauta devido a pedidos de retiradas de itens pautados pelos Coordenadores das
Câmaras Técnicas (CTs), além das inversões solicitadas, motivadas pela participação presencial dos responsáveis
pelas apresentações. Após as explanações, foi aberta a inscrição para os interessados em se manifestar durante
os pontos de pauta, conforme previsto no Regimento Interno do CIF. 

1.1.1  Ata Retificada
da 73ª
Reunião Ordinária

Aprovada.

1.1.2  Ata da 74ª
Reunião Ordinária Aprovada.

 
Item 1 – Pautas da Presidência do CIF
1.2 Informes Gerais.

Discussão

O Secretário Executivo do CIF apresentou as Portarias relacionados à sua designação como Chefe da DGInter/CGGE
da Presidência do Ibama, bem como a de indicação do Presidente suplente do CIF, Sérgio Augusto Domingues,
Superintendente do Ibama em Minas Gerais (MG), pela Sra. Ministra do MMA, Marina Silva. Também mencionou a
Portaria do Ministério da Saúde (MS), que instituiu o Grupo de Trabalho Rio Doce (GT Rio Doce) no âmbito do MS,
com a participação dos Estados de MG  e ES, para dar encaminhamento aos Programas de Saúde. Ato contínuo,
apresentou a nova membra suplente do CIF, representante do Governo de MG, Lorena Fernandes Gontijo, indicada
pelo Ofício da SEPLAG/MG. Adiante,  explicou que os Ofícios da Câmara Técnica de Economia e Inovação (CT-EI)
foram  pautados com o intuito de sinalizar sobre demandas judiciais oriundas da  Instância de Assessoramento
Jurídico ao CIF (IAJ), tais como pedido de subsídios e manifestações do CIF a respeito de determinado tema, as quais
estavam tramitando diretamente entre as CTs e a IAJ, por intermédio da Secretaria Executiva do CIF (SECEX), sem
contudo a aprovação formal e específica por parte do Comitê. Ressaltou que os prazos judiciais são geralmente
inferiores aos intervalos entre as reuniões ordinárias do CIF, alguns inclusive de poucos dias,  não sendo viável
aguardar a próxima reunião para a chancela do Comitê nos casos em que não haja deliberação ou outro ato do CIF
aprovando o posicionamento acerca da matéria tratada. Ressaltou que a Deliberação CIF nº 369/2019, tinha como
objetivo atender aos primeiros prazos dos Eixos Prioritários, mas que esta atualmente não se aplica diretamente aos
casos provenientes do Poder Judiciário, sendo que anteriormente eram realizadas reuniões extraordinárias para
tratar exclusivamente das demandas judiciais relativas aos Eixos. Moara Giasson sugeriu uma deliberação  para
regulamentar os procedimentos sobre consultas da IAJ às CTs e vice versa, visando a previsão de um fluxo ágil para
as questões mais simples. Houve amplo debate, com manifestação dos membros em relação ao exposto e sugestões
de encaminhamentos. Por fim, o  Secretário  Executivo declarou que o Regimento Interno do CIF e do Regimento
Único das Câmaras Técnicas foram pautados nos Informes Gerais devido à não observância de certos dispositivos
nas últimas reuniões, exemplificando algumas falhas observadas, ressaltando  a importância de que as regras
estabelecidas no Regulamento do Custeio sejam igualmente cumpridas.
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Encaminhamento
E75-1.2

Foi acordado um novo fluxo interno para resposta de demandas judiciais  envolvendo a manifestação das CTs,
envolvendo ou não os Eixos Prioritários, através do qual a SECEX enviará e-mail aos membros do CIF contendo os
documentos elaborados pela Câmara Técnica, solicitando manifestações sobre os posicionamentos adotados
pela  coordenação,  destacando-se o prazo  estabelecido  para o atendimento à solicitação da IAJ. Caso não haja
manifestação contrária expressa, será considerada a concordância tácita do Comitê  e  o Presidente do CIF (ou o
Secretário Executivo)  encaminhará a resposta à IAJ,  a depender da necessidade. Caso o  período compreendido
entre o dia em que a CT respondeu a IAJ e o fim do prazo concedido seja demasiado curto, o Presidente poderá
aprovar a manifestação ad referendum do Comitê.

 
Item 1 – Pautas da Presidência do CIF
1.3 Proposta de ajustes ao Calendário de Reuniões Ordinárias do CIF.

Discussão

O Secretário Executivo tratou do Ofício-Circular nº 16/2024/GABIN, que justifica a alteração da data desta reunião
ordinária, cuja ratificação será referendada pelo CIF por meio de nova deliberação. Mencionou a Deliberação CIF nº
731/2023, pela qual foi aprovado o calendário do CIF para o ano de 2024, e apresentou a minuta de deliberação
proposta, que inclui a alteração do local da 76ª Reunião Ordinária do CIF para Brasília/DF, visando facilitar a presença
de autoridades e dos membros do CIF residentes no Distrito Federal, além da observância ao princípio do equilíbrio
interfederativo, sendo proposta para este ano a realização de  duas reuniões na capital mineira, duas na capital
capixaba, duas na capital federal e duas nos territórios, totalizando oito reuniões ordinárias.

Deliberação nº
773 Aprovada.

 
Item 1 – Pautas da Presidência do CIF
1.4 Proposta de Aprovação do Orçamento CIF – 2024.

Discussão

O Secretário Executivo do CIF fez um breve relato sobre o Orçamento 2024, abordando as tratativas ocorridas
desde os meados do segundo semestre de 2023, destacando o aceite das Câmaras Técnicas e das Secretarias
Executivas. Apresentou a proposta da Fundação Renova, mencionando que a Nota Técnica nº 1/2024/CIF/GABIN,
elaborada pela SECEX, contém a análise e o histórico das troca de documentos relativos às tratativas referentes
à previsão orçamentária para o ano de 2024, frisando a possibilidade de incremento de 25% prevista no TAC-Gov, e
que alguns itens não acordados poderão ser realocados, conforme minuta de deliberação proposta.

Manifestação

Janine Luchesi informou que a Fundação Renova iniciará as tratativas para realizar a atualização do Regulamento
de Custeio com o objetivo de atender às exigências da Auditoria Externa, além de buscar melhorias no fluxo dos
procedimentos relacionados às solicitações de Custeio.  Moara Giasson sugeriu encaminhamento sobre a
elaboração de planos de trabalho pelas CTs visando à fiel execução das atividades previstas pelas coordenações
para o ano corrente, as quais foram  orçadas pela Fundação Renova e previstas nas respectivas planilhas de
previsão de atividades.  

Deliberação nº
774 Aprovada.

Encaminhamento
E75-1.4.1

A SECEX,  com o apoio do Gerenciador do CIF e das Secretarias Executivas dos Estados, realizará tratativas para
elaboração de Planos de Trabalho com as CTs, para a devida execução do orçamento de custeio de 2024 destinado
a cada uma das Câmaras Técnicas.

Encaminhamento
E75-1.4.2

A atualização do Regulamento do Custeio do CIF será proposta pelo Gerenciador CIF e Fundação Renova, para
ajustes pontuais no documento.

 
Item 1 – Pautas da Presidência do CIF
1.5 Proposta de reativação da Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial (CT-OS).

Discussão

O Presidente suplente do CIF  reforçou a importância de um funcionamento eficaz da CT-OS e destacou a
necessidade de fortalecimento dos membros para que a CT retome suas atividades. Informou que a SECEX tem
como prioridade buscar a resolução da situação da CT, envidando esforços para agendar encontros com a DPU, a
fim de que seja indicado um nome para assumir a coordenação da CT-OS.  A representante da Comissão de
Atingidos de Aracruz/ES, membro atingida da CT-OS, Joéci Lopes Miranda, expressou a relevância dos trabalhos
realizados pela CT e relatou que foram obtidas mais de vinte mil assinaturas em um abaixo-assinado, requerendo a
retomada das atividades da CT-OS. As assinaturas foram encaminhadas ao Secretariado do Gerenciador CIF
para  protocolo  junto à SECEX/CIF. O Secretário Executivo comunicou sobre o recebimento do Ofício de
representantes da Comissão Estadual de Advogados do Caso Mariana da OAB/MG, que contém proposta de assumir
a coordenação da CT-OS. Lucas Neves, advogado que subscreve o referido Ofício da OAB/MG, fundamentou o
pedido e manifestou o interesse de exercer a coordenação titular da CT. Luís Octavio, da SEPLAG/MG, ressaltou a
importância de verificar se há respaldo jurídico para tal demanda, e  o Presidente suplente informou  que será
realizada consulta  jurídica  sobre a proposta da OAB/MG. Houve amplo debate sobre o ponto em questão. Foi
proposto que os prazos fixados para respostas que envolvam os Programas do TTAC sob responsabilidade da CT-OS
sejam objeto de solicitação de dilação, devido à ausência de coordenação da CT.  Foi sugerido que  enquanto os
trabalhos não sejam retomados na CT-OS, o CIF acompanhe o posicionamento das Instituições de Justiça no âmbito
das ações judiciais, especialmente das Defensorias Públicas da União e dos Estados de MG e ES, devido à
titularidade da coordenação da CT-OS.

Encaminhamento
E75-1.5.1

Reiterar o Ofício à Defensoria Pública da União, solicitando a indicação do coordenador da CT-OS, ou ainda a
desistência da titularidade da coordenação. 
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Encaminhamento
E75-1.5.2

Oficiar o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), solicitando indicações de membros para a
CT-OS e a manifestação quanto ao eventual interesse em reassumir a coordenação da CT.

Encaminhamento
E75-1.5.3

A SECEX  solicitará a dilação de todos os prazos judiciais relacionados  aos temas afetos à  CT-OS, considerando a
situação atual da CT, requerendo inclusive que a IAJ proceda o peticionamento desses pedidos de prorrogação dos
prazos, caso possível. 

Encaminhamento
E75-1.5.4

A SECEX encaminhará o Ofício da OAB/MG à IAJ para  análise  jurídica  sobre a possibilidade de que a Ordem dos
Advogados assuma a coordenação da CT-OS.

 
Item 2 – Oportunidade de fala às Pessoas Atingidas.

Manifestações

O Presidente suplente  esclareceu a importância da oportunidade de fala dos atingidos e da atuação da SECEX  na
mobilização da Ouvidoria da Fundação Renova para o acompanhamento da fala dos atingidos, conforme item 9.1 da
pauta, assim como mencionou que haverá o acompanhamento das demandas apresentadas pelas pessoas atingidas,
mediante os dados declarados nas inscrições para a participação, os quais foram registrados de acordo com a LGPD.
Fizeram o uso da palavra as pessoas descritas a seguir, com o resumo das falas e manifestações na sequência, mesmo
modelo adotado nos itens 6 e 10 da pauta. Benilde Madeira, informou que entregou na presente reunião um abaixo-
assinado com o pedido de retorno das atividades da CT-OS e a nomeação de coordenador. Josevaldo da Silva Costa
falou sobre os peixes supostamente contaminados no território do Sul da Bahia e o dos prejuízos decorrentes da falta
de  ressarcimento pela Fundação Renova. Abília Mateus Rocha, quilombola, pediu reconhecimento, apoio e
ressarcimento da população do território de Conceição da Barra/ES. Vanildo Fagner  informou que o Município de
Caravelas/BA também foi atingido. Jussara Vale Padilha relatou que os artesãos tiveram queda na venda dos produtos
devido ao desastre. Wanderson Gonçalves Leite pediu o  reconhecimento do município de Nova Viçosa/BA pela
Fundação Renova e reivindicou o ressarcimento pelos danos causados. Fabrice Amaral relatou sobre as condições dos
animais e sobre a situação precária em que o município de Prado/BA se encontra. Jaelson Soles Silva, pescador, relatou
que o pescado está prejudicado e reivindicou os direitos de ressarcimento pela Fundação Renova. Sinval da Conceição
Soares cobrou atuação da Fundação sobre o reconhecimento do sul da Bahia como atingidos. Reginaldo Nascimento
Leal pediu esclarecimento sobre a situação do sul da Bahia, o seu reconhecimento e a reparação da população,
principalmente os pescadores. Telma Graciano, agricultora, informou que após o desastre não possui renda devido à
suposta contaminação ocorrida no solo  em São Mateus/ES. Gabriela Queiroz Barros agradeceu  à plenária e à
participação do Presidente Suplente, pediu o prosseguimento do estudo de impacto para o extremo sul da Bahia e o
custeio para a participação dos atingidos da Bahia. Rodolfo Zulske clamou pelo retorno do funcionamento da CT-OS e
sobre o prejuízo trabalhista e ambiental devido ao desastre.

 
Às doze horas e quarenta minutos a reunião foi suspensa para almoço, sendo retomada às quatorze horas e trinta minutos.
 
Item 3 – Câmara técnica de​ Segurança Hídrica e Qualidade da Água (CT-SHQA)
3.1 Análise de pleito do Município de Barra Longa/MG (PG-15).

Discussão

Alessandra Jardim, coordenadora da CT-SHQA, apresentou a demanda do município de Barra Longa/MG,
contextualizando o Programa de coleta e tratamento de esgoto e de destinação de resíduos sólidos. Em seguida,
discorreu sobre a Nota Técnica nº 176/2024/CT-SHQA/CIF, referente aos resíduos sólidos (RSU) e a proposta de
execução de Obras para melhorias na estação de transbordo de resíduos. Justificou a reprovação do novo pleito
apresentado pelo município, relacionado à aquisição de equipamento para auxiliar na operacionalização da estação
de transbordo. Margareth Saraiva sugeriu que a CT-SHQA reanalise e apresente ao CIF as sugestões de alterações
para reajuste do escopo do Programa, principalmente no que diz respeito  ao uso da retroescavadeira e da
ampliação do rol de equipamentos, submetendo as alterações à apreciação da plenária do CIF.

Manifestações Cynthia Franco Andrade informou que a Fundação Renova é a favor da aprovação da Nota Técnica e da retomada
das tratativas de ajustes do PG-31.

Deliberação
nº 775 Aprovada.

Encaminhamento
E75-3.1

A SECEX solicitará manifestação da CT-SHQA quanto à ampliação do rol de equipamentos previstos no PG-31 para
subsidiar proposta de eventual revisão extraordinária do TTAC, contendo os ajustes necessários do PG-31.

 
Item 4 – Câmara Técnica Indígena e Povos e Comunidades Tradicionais (CT-IPCT)
4.1 Inexecução do Sistema de Abastecimento de Água para o Território Quilombola de Degredo.

Discussão

Jadilson Gomes, membro atingido na CT-IPCT, contextualizou o item da pauta e apresentou a Nota Técnica nº
54/2024 referente à Inexecução do Sistema de Abastecimento de Água para o território Quilombola de Degredo-
ES, ressaltando que já existem mais de dez deliberações do CIF a respeito do tema. Foi desencadeado um amplo
debate acerca da regularização fundiária necessária para a execução das obras. Margareth Saraiva sugeriu o
encaminhamento por uma reunião intercâmaras entre CT-IPCT e demais Câmaras Técnicas, a fim de entenderem a
dinâmica do  Plano Básico Ambiental Integrado (PBAI)  e os modos de execução do Programa nos territórios
atingidos.

Manifestações Priscila Ohira, representante da Fundação Renova, destacou que a Fundação Renova está implementando todos os
programas e  tem compartilhado com o   judiciário, com o poder público e com a comunidade. Mensalmente, é
reportado o progresso do PBAI às autoridades judiciais e garantida a continuidade da distribuição de água. Sugeriu
que o tema fosse acompanhado por um Grupo de Trabalho específico para discutir o Sistema de Abastecimento de
Água Potável (SAA). 
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Osvaldir de Souza pediu providências da Fundação Renova a respeito da água da comunidade do Sapé do Norte/ES
e reivindicou o  custeio dos atingidos. Delma Graciano de Oliveira relatou suposta contaminação da água do
quilombo de Sapé do Norte/ES, e que a Fundação Renova não realizou nenhuma ação de reparação. José Luiz Mota
Cesário reivindicou como pescador que a Fundação Renova realize ações na mesma comunidade.

Deliberação nº
776 Aprovada, com ajustes na redação da minuta proposta.

Encaminhamento
E75-4.1

Será enviado Ofício à Prefeitura de Linhares/ES, encaminhando a Deliberação ora aprovada, solicitando a realização
das tratativas junto à Fundação Renova acerca do processo de regularização fundiária do terreno para construção
do SAA, entre  outras questões pertinentes ao tema, tais como a viabilidade da Declaração de Utilidade Pública
em parte do imóvel. Também será requerida a indicação de representantes da Prefeitura para participarem do GT
previsto na mesma Deliberação.

 
Item 5 – Câmara Técnica de Educação, Cultura, Lazer, Esporte e Turismo (CT-ECLET)
5.1 Análise do Diagnóstico de Referências Culturais do Plano de Salvaguarda dos bens materiais e imateriais (PG-12).

Discussão

Ana Paula Trindade, membra titular da CT-ECLET, apresentou uma contextualização do trabalho iniciado em 2018
e  a Nota Técnica nº 61/2024/CT-ECLET/CIF sobre a validação das entregas realizadas pela Fundação Renova
referentes ao Diagnóstico de Referências Culturais, visando dar continuidade ao acompanhamento do Programa.
Destacou também a necessidade de monitoramento das ações de reparação em curso.

Manifestações Maria Cristina Andrade Aires, da Fundação Renova,  informou que o relatório de acompanhamento de ações de
reparação está em elaboração e será apresentado até o dia seguinte, 05/04/2024.

Deliberação nº
777 Aprovada.

 
Item 4 – Câmara Técnica Indígena e Povos e Comunidades Tradicionais (CT-IPCT)
4.2 Demandas do PG-20 na comunidade Remanescente de Quilombola de Degredo.

Discussão

Jadilson Gomes, membro atingido na CT-IPCT, solicitou registro em ata para que a OAB/MG retifique o Ofício
recebido pelo CIF, referente ao interesse da OAB/MG em assumir a CT-OS, uma vez que o documento está
direcionado ao seu nome, como membro do CIF, mas que o documento deve ser direcionado à SECEX/CIF. Luciana
Andrade Oliveira, técnica ATI-ASPERQD, apresentou a Nota Técnica nº 53/2024/CT-ICPT/CIF  com análise  sobre a
implementação do PG-20 na CRQ Degredo. Recomendou que seja determinado que a Fundação Renova revise o
PG-20, para adequação das ações efetivas de capacitação para a comunidade de Degredo. Margareth Saraiva,
membra do CIF, solicitou a retirada de pauta da minuta de deliberação proposta e o agendamento de uma reunião
intercâmaras com a coordenação da CT-IPCT para debater o assunto em questão. O ponto em discussão foi retirado
da pauta após a aprovação dos demais membros.

Manifestações

Ana Lage, da Fundação Renova, destacou que o Programa PG-20 busca atender às demandas da CRQ.
Isaias Rodrigues dos Santos, atingido do território de Conceição da Barra/ES, relatou que a comunidade está
organizada e falou ainda sobre a luta dos atingidos. Sheila Santos Sousa, Sapé do Norte/ES, pediu o cumprimento
das deliberações por parte da Fundação Renova.

Encaminhamento
E75-4.2

Será realizada  Reunião Intercâmaras entre  a CT-IPCT e a  CT-EI, com a participação da Fundação Renova, para
tratarem do PG-20.  Deverá a CT-IPCT organizar a reunião intercâmaras com as demais CTs, para melhor
compreensão da abrangência dos PBAs (PGs 3 e 4) e as interfaces com os demais PGs.

 
Item 6 – Oportunidade de fala às Pessoas Atingidas.

Manifestações

Joéci Lopes reforçou a necessidade do retorno da CT-OS e solicitou, por meio do abaixo-assinado  protocolado, a
intervenção do Ministério Público Federal para assumir a coordenação da CT. Jaciel de Oliveira Leite, representando os
pescadores do ES,  reivindicou o  atendimento e atenção aos pescadores. Liberina Gomes Barbosa falou que a
deliberação aprovada pelo CIF ressalta a importância e a necessidade do pagamento dos pescadores. Augusto Ribeiro
de Almeida relatou os prejuízos por não conseguir trabalhar e cobrou da Fundação Renova a reparação aos pescadores.
Lanla Maria relatou sobre o problema do cadastro que traz prejuízo aos atingidos. Tairone Santíssimo Falcão clamou
por justiça e pelo atendimento aos atingidos. Joelma Fernandes falou sobre o problema do cadastro da Fase 1, ainda
não solucionado, trazendo prejuízo aos atingidos e seus dependentes. Miguelito Teixeira de Souza mencionou suposta
contaminação da água e do pescado e ressaltou o problema da Fase 1 do Cadastro.

 
Por fim, às dezenove horas e dez minutos, do dia quatro de abril de dois mil e vinte e quatro, o Secretário Executivo do CIF finalizou a
reunião, agradecendo a participação de todos, ressaltando que mais de trezentas pessoas assinaram a lista de presença.
Aos cinco dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e quinze  minutos, por meio de vídeoconferência pela
plataforma Microsoft Teams, com transmissão pelo YouTube (https://www.youtube.com/watch?v=59gSJnnO3kM), e presencialmente na
cidade de Vitória/ES, teve início o segundo dia da 75ª  Reunião Ordinária do Comitê Interfederativo, constituído no âmbito do TTAC e
TAC-Gov, referentes ao Desastre da Samarco em Mariana/MG.
 
Item 7 – Câmara Técnica de Conservação e Biodiversidade (CT-BIO)
7.1 Análise do 4º Relatório Anual do Programa de Monitoramento da Biodiversidade Aquática da Área Ambiental I – Porção Capixaba
do Rio Doce e Região Marinha e Costeira.
Discussão Verificado o quórum, o  Secretário Executivo do CIF retomou os trabalhos da 75ª  Reunião Ordinária. João Carlos

Alciatti Thomé, representante do ICMBio, realizou a apresentação da Nota Técnica nº 2/2024/CTBio/DIBIO/GABIN,

25/04/2024, 16:51 SEI/IBAMA - 18944943 - Ata CIF

https://sei.ibama.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=20770772&infra_si… 4/6

https://www.youtube.com/watch?v=59gSJnnO3kM


referente ao 4º Relatório Anual do Programa de Monitoramento da Biodiversidade Aquática (PMBA), na porção
capixaba do Rio Doce e região marinha e costeira adjacente, em atendimento parcial à Cláusula 165 do TTAC,
apresentado pela Fundação Renova e executado pela PMBA/FEST (Fundação Espírito-santense de Tecnologia) em
Acordo de Cooperação. Destacou as evidências dos efeitos dos rejeitos nas regiões, com sinais de diminuição,
sendo necessário o acompanhamento contínuo das áreas impactadas. Esclareceu que o monitoramento deve
continuar mesmo com o encerramento do estudo, sugerindo  o envio da Nota Técnica para as demais
CTs.  Margareth Saraiva solicitou informações da área jurídica e administrativa da Fundação Renova  sobre a
renovação do  contrato de monitoramento, para verificar a existência de  pendências. Moara Giasson registrou o
interesse público na continuidade do monitoramento,  com geração de dados para estudos sobre desastres no
Brasil e no mundo. O Presidente suplente do CIF enalteceu os trabalhos desenvolvidos pelos servidores dos órgãos
ambientais federais e estaduais.  Margareth Saraiva solicitou que a equipe de governança da Fundação Renova,
auxilie a equipe técnica nas tratativas para concluir o termo aditivo com a FEST, o mais breve possível, evitando o
risco de descontinuidade dos trabalhos.  

Manifestações

Brígida Maioli informou que a Fundação Renova permanecerá com o monitoramento e que vem atuando para
efetivar o termo aditivo do Acordo de Cooperação, para prosseguimento da nova fase.
Joéci Lopes Miranda, solicitou atuação para aprovação da Deliberação nº 767 e a realização de
reunião intercâmaras com CT-BIO e CT-SHQA para apresentar laudos conclusivos sobre a saúde humana. Reginaldo
Nascimento Leal afirmou que o trecho de Linhares/ES até Conceição da Barra/ES  aparentemente  foi atingido,
pedindo o reconhecimento da contaminação na região sul do Estado da Bahia. Liberina Gomes Barbosa falou sobre
a luta dos pescadores do SINDPESCA/ES e a conquista da Deliberação do  CIF referente  o GT dos pescadores de
Vitória/ES. Hilton Viera Silva agradeceu à plenária sobre a deliberação mencionada pela Liberina. Antonio Jason dos
Santos agradeceu à plenária e informou que os pescadores continuarão em busca de seus direitos.

Deliberação
nº 778 Aprovada, com pequenos ajustes na redação da minuta proposta.

Encaminhamento
E75-7.1.1

A SECEX reenviará a Nota Técnica nº 2/2024 da CT-BIO para as demais CTs reavaliarem o tema e procederem novas
análises no âmbito dos demais Programas do TTAC .

Encaminhamento
E75-7.1.2

A Governança da Fundação Renova deverá auxiliar a equipe técnica nas tratativas junto a FEST e manter a SECEX e
a CT-BIO informadas acerca das mesmas, visando a  celebração do Termo Aditivo com a FEST sobre o PMBA,
evitando a descontinuidade do monitoramento.

Encaminhamento
E75-7.1.3

A Nota Técnica nº 2/2024 da CT-BIO será enviada à IAJ, com a indicação dos processos judiciais pertinentes, para
encaminhamento ao juízo responsável, para conhecimento.

 
Item 9 – Fundação Renova
9.1 Propostas sobre a atuação da Ouvidoria da Fundação Renova nas Reuniões do CIF.

Discussão

O Presidente suplente comunicou que este item foi pautado visando à  devolutiva, por parte  da Ouvidoria da
Fundação Renova, para as pessoas atingidas que fazem o uso da palavra durante as Reuniões Ordinárias do CIF.
Ressaltou a importância de que a Ouvidora observe a LGPD. Pedro Strozenberg, Ouvidor-Geral, garantiu a presença
da Ouvidoria nas reuniões e que serão fornecidas as devidas devolutivas aos interessados. O Secretário Executivo
explanou sobre as atribuições da Ouvidoria previstas no TAC-Gov. Foi estabelecido que a SECEX e o Gerenciador CIF
fornecerão os dados e os relatos das pessoas  para registro da Ouvidoria  e posterior retorno com relação às
manifestações ocorridas durante as reuniões.  

Manifestações

Joéci Lopes Miranda solicitou o custeio  para os atingidos.  Walquimar Bispo Rodrigues questionou sobre a
fiscalização da Fundação Renova, para reparação dos atingidos. Mariangela de Lorenzo falou sobre a importância
da Ouvidoria. Miguelito Teixeira de Souza discorreu sobre a importância do atendimento da Ouvidoria e sobre os
problemas da fase 1 do cadastro.

Deliberação nº
779

Aprovada, com pequenos ajustes na minuta de deliberação previamente ajustada. Registrada a  abstenção
de membro do CIF, representante das pessoas atingidas no ES.

Encaminhamento
E75-9.1

Na próxima  Reunião Ordinária do CIF será  pautada apresentação da Fundação Renova  sobre a fase atual de
implementação do  procedimento de custeio dos atingidos previsto no TAC-Gov, com informações relativas  ao
Orçamento Atingidos e à contratação do Gerenciador Atingidos.

 
Item 8 – Câmara Técnica de Saúde (CT-Saúde)
8.1 Alteração da Coordenação da Câmara Técnica.

Discussão

Sérgio Rossi, representante do Ministério da Saúde (MS), informou que se trata de pauta baseada  no
encaminhamento da última Reunião Ordinária do CIF, que abordou a alteração da Coordenação da CT-Saúde,
visando permitir uma atuação mais efetiva do Ministério da Saúde, que assumirá a titularidade da coordenação da
CT. Também informou que o MS está passando por um período de transição e que, após esse processo, a Diretora do
Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador do MS, Agnes Soares da Silva,  será
indicada como membra do CIF, bem como será indicado um novo Coordenador titular da CT. O Secretário Executivo
do CIF mencionou que o Regimento Único das Câmaras Técnicas será objeto de atualização, devido à alteração em
tela e as outras anteriores relacionadas à alternância das titularidades e suplências das coordenações das CTs

Deliberação nº
780 Aprovada.

 
Item 10 – Oportunidade de fala às Pessoas Atingidas
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Manifestações

Lanla Maria Soares de Almeida solicitou  o custeio para os atingidos, falou sobre a fase 1 do cadastro e  sobre a
reativação da CT-OS com a indicação de Coordenador pela Defensoria Pública. Jaciel de Oliveira agradeceu o empenho
dos atingidos. Josemar Cardoso Cordeiro relatou que atualmente percebe uma diminuição da diversidade de peixes e
pediu o reconhecimento do território de Piúma/ES. Jaimir Braz agradeceu a plenária do CIF pelos trabalhos realizados e
clamou para que a Fundação Renova não demore  para fazer as reparações. Joelma Fernandes Teixeira registrou a
discordância da realização da próxima reunião ordinária do CIF em Brasília/DF, pela dificuldade dos atingidos se
deslocarem até o local sem o custeio das despesas. Rogério Benevides agradeceu a atuação da plenária do CIF. Rodolfo
Zulske afirmou que o desastre dizimou a biodiversidade da região do Rio Doce. Barbara Favalessa Almeida falou sobre o
processo de implementação do sistema de água potável na comunidade. Joel Monteiro destacou as involuções que
ocorrem e a preocupação registrada em uma carta enviada ao CIF sobre a repactuação. Joéci Lopes Miranda relatou
que não aprova a repactuação pois os atingidos não estão inseridos como participantes. Antônio Carlos pediu registro
em ata  das colocações sobre o abastecimento da água e solicitou  que o CIF ajude no encaminhamento para que a
Fundação Renova atue com eficiência.

 
Por fim, às treze horas do dia cinco de abril de dois mil e vinte e quatro, Renato Carvalho, Secretário Executivo do CIF, finalizou a reunião
agradecendo a participação de todos.
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